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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 771, DE 1999

Mensagem nº 160, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 25 de outubro de 2001
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 771, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.083.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Programa Unidade Móvel para Detecção de Hipertensão Arterial em Crian​ças e Adolescentes e dá outras providências.


Embora reconheça os elevados propósitos do legis​lador e a relevância do assunto, não posso acolher a medida, pelas razões que passo a demonstrar.


O tema versado no projeto diz respeito, inequivo​camente, à proteção e defesa da saúde, admitindo, em princípio, o exercício da competência legislativa concorrente do Estado-membro (artigo 24, inciso XII e §§ 1º e 2º da Carta Federal).


Entretanto, ao determinar as condutas e os proce​dimentos necessários à implantação do programa instituído, impondo à Se​cretaria da Saúde a execução de ações concretas para o aparelhamento das unidades móveis criadas, a medida acaba interferindo na própria gestão dos serviços de saúde prestados pelo Poder Público.


É bom lembrar que, nos termos do sistema constitu​cional vigente, essas ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (SUS), com direção única em cada esfera de governo, atendimento in​tegral e participação da comunidade (artigo 198 da Lei Maior e artigo 222 da Constituição Estadual). Ressalto que, no âmbito estadual, compete à Pasta da Saúde a direção do sistema e o conseqüente exercício das funções adminis​trativas.


Como se nota, as disposições do projeto não se harmonizam com as normas constitucionais que informam e presidem o sis​tema de saúde estadual, ingressando, ademais, em domínio próprio do Exe​cutivo, vulnerando, o princípio da separação dos poderes (artigo 2º da Carta Federal e artigo 5º, “caput”, da Carta Estadual).


E não é só. No mérito, a medida também não pode pros​perar.


De fato, a Secretaria da Saúde posicionou-se con​trária à aprovação do projeto, por entender desnecessária a criação das uni​dades móveis previstas, uma vez que a hipertensão arterial é uma doença de baixa incidência na infância e na adolescência, e o seu diagnóstico e trata​mento são feitos nos ambulatórios da rede básica de saúde de cada cidade.


De acordo com a Pasta da Saúde, a melhor estraté​gia para a prevenção e o controle da doença é a fundamentada em ações edu​cativas para a população em geral e as direcionadas aos grupos de risco, de​vendo as ações de saúde que têm relação com a doença fazer parte de pro​gramação, que leva em conta o perfil epidemiológico e as especificidades de cada região.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 771, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

